EMFOR - CIVEL

PETICAO (MOD) CIVIL E PROC CIVIL
NULIDADE DE REGISTRO DE NASCIMENTO

Julgado em 16/04/1979

CONVERSAO — IMPUGNACAO PELO OUTRO CONJUGE - ALEGACAO DE OBRIGACOES
DESCUMPRIDAS - CONTESTACAO

RESUMO

- ... A converséo da separacéo judicial (desquite, na terminologia do Cédigo Civil) em divércio pressupde o
decurso de prazo superior a trés anos, apos a sentenca que a decretou ou que concedeu a medida cautelar
correspondente (Lei n® 6.515, de ... 26-12-1977, art. 25). N&o tem lugar a converséo, por outro lado, "se
ainda ndo houver sentenca definitiva de separacao judicial, ou se esta néo tiver decidido sobre a partilha dos
bens" (Lei cit., art. 31). Enfim, pode ainda obstar a conversao a circunstancia de o cénjuge réu alegar e
provar "descumprimento das obriga¢gfes assumidas pelo requerente na separagéo"” (Lei cit., art. 36, n° Il
combinado com o art. 37, 8§ 1°, fine). - Em termos processuais, pode dizer-se que o decurso do prazo € o fato
constitutivo do direito a conversao; a inexisténcia da sentenca definitiva de separacéo ou de decisdo sobre a
partilha representa fato impeditivo. Quanto ao descumprimento de obrigacéo assumida pelo requerente,
deve entender-se que se trata de excecado material ou substancial, isto é, de questao suscitavel pelo conjuge
réu, como tema de defesa indireta, de que ao 6érgao judicial ndo é licito conhecer de oficio - muito
compreensivelmente, pois se esta diante de direito de um dos conjuges, insatisfeito por causa da omissao
do outro, e cabe ao respetivo titular, isto &, ao préprio réu, invoca-lo ou ndo, a seu talante. - Essa
diversificada caracterizagcao das matérias que podem vir a balha no processo da conversédo da separacao
judicial em divércio tem decisiva influéncia em mais de um plano. Assim é que, no tocante ao 6nus da prova,
de acordo com as regras do art. 332 do Cadigo de Processo Civil, desde logo se conclui que ele inc umbe
ao autor quanto ao decurso do prazo (fato constitutivo), e ao réu quanto & inexisténcia de sentenca definitiva
da separacéo ou de decisdo sobre a partilha (fato impeditivo). No que concerne ao descumprimento de
obrigag6es assumidas na separacgao pelo requerente, grava 0 cOnjuge réu, antes mesmo que o "onus
probandi”, o de alegar seu direito em estado de insatisfacdo consequente ao inadimplemento do autor. Nao
€ s6 com o0 dnus da prova, é com o dnus da alegagéo que ele arca. O 6rgao judicial ndo pode levar em conta
fato desse teor, ainda que encontre provado nos autos, a menos que o tenha alegado o conjuge réu: o
fendmeno é em tudo semelhante ao que se passa com outras notdrias exce¢des materiais, com o direito de
retengdo por benfeitorias e a "exceptio non adimpleti contractus"”. - Dai se extrai importante corolario: ndo
sendo matéria de que ao juiz é dado conhecer de oficio, o descumprimento de obrigacdes assumidas pelo
requerente na separacéo escapa ao ambito de incidéncia do art. 303 do Cédigo de Processo Civil, onde se
acham arroladas, em enumeracao taxativa, na espécies de alegacdes formuléveis pelo réu mesmo apos a
contestacdo. Se se tratasse de simples fato impeditivo, como a falta da sentenca definitiva de separacao ou
da decisao sobre a partilha, o 6rgéo judicial teria cognigdo "ex officio" (arg. ex. art. 131 do Cédigo de
Processo Civil). Ndo se tratando de tal, e sim de verdadeira excecdo (no sentido material ou substancial),
ndo se lhe aplica o art. 303, n° Il; ora, como néo ha cogitar dos restantes incisos, conclui-se que a alegagéo
tem de ser feita na contestacao, ficando preclusa a possibilidade de suscita-la - e, por conseguinte, a de ser
ela apreciada pelo Juiz - caso o conjuge réu deixe passar em branco aquela oportunidade. - Na espécie e
incontroverso o decurso de prazo superior a trés anos apos a decretagdo do desquite, homologado em 1967
(...). Inexiste duvida, portanto, sobre a ocorréncia do fato constitutivo. Por o utro lado, ndo se configura o fato
impeditivo mencionado no art. 31 da Lei n° 6.515: além do desquite, homologou-se também a partilha dos
bens do casal (...). Tudo isso é absolutamente pacifico. - Controvérsia apenas surgiu no que tange a haver
ou ndo cumprido o ora autor as obrigacdes assumidas por ocasido do desquite. Ao proposto note-se desde



logo que a Ré formulou vérias alegacdes desse teor, isto €, apontou diversas obrigacdes que a seu ver
teriam sido descumpridas pelo Autor. Entretanto, como j& se expds, unicamente as indicadas na contestagéo
€ que se podem levar aqui em conta. Nao assim as que a Ré s6 em momentos posteriores veio a arguir:
essas ja estavam cobertas pela precluséo. - Cumpre, por conseguinte, averiguar se assiste razao a Ré, no
tocante as obrigacfes a que se referiu ao contestar. No caso afirmativo, fica ex

EMENTA

Se um dos conjuges impugna a conversao de separagao judicial em divorcio, requerida pelo outro, por
entender que ha obrigacdes descumpridas pelo requerente, precisa alegéa-las todas na contestacgéo.
(Emenda modificada pelo EMENTARIO FORENSE)



